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RESUMO

O artigo aborda alguns resultados obtidos com o desenvolvimento do Projeto PROLICEN em que participo como bolsista, enquanto aluno da graduação do Curso de Pedagogia da Universidade Federal da Paraíba. A pesquisa intitulada A Licenciatura no Ensino Superior: refletindo sobre a relação teoria e prática nas disciplinas pedagógicas, sob coordenação da Professora Drª Maria das Graças de Almeida Batista, apresenta reflexões iniciais acerca tanto dos documentos oficiais que regem as Licenciaturas como a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), o documento da Conferência Nacional de Educação (CONAE)
 e a Resolução 04/2004 que estabelece a Base Curricular para a Formação Pedagógica dos Cursos de Licenciatura; como das reorientações introduzidas com os novos Projetos Pedagógicos de Curso nas Licenciaturas.
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1
INTRODUÇÃO


O presente estudo surge com o desenvolvimento do Projeto PROLICEN intitulado A Licenciatura no Ensino Superior: refletindo sobre a relação teoria e prática nas disciplinas pedagógicas cujo objetivo é “conhecer as associações que os discentes das Licenciaturas desenvolvem acerca da relação teoria e prática nas disciplinas pedagógicas”. 


Esse projeto nasce de reflexões desenvolvidas, pela coordenadora do Projeto PROLICEN e professora da disciplina Psicologia da Educação, ao longo da elaboração da tese de doutorado em educação, junto aos professores que atuam em escolas públicas estaduais do município de João Pessoa, que se aliam às reflexões anteriormente desenvolvidas com a entrada dos alunos PEC, ou melhor, com a introdução do Programa Estudante Convênio - Rede Pública (PEC-RP)2, na UFPB, no final da década de 1990 e no início da década de 2000 (atualmente extinto). 


Nesse programa, a Universidade Federal da Paraíba estabeleceu convênio com as Instituições Públicas de Ensino visando ao ingresso de professores da educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) para a realização de Cursos de Licenciatura; o que possibilitou aos professores, em exercício, efetivar a sua formação acadêmica, seja por não terem concluído um curso superior, seja por estarem dando aula de uma ciência diferente daquela para qual haviam se licenciado. 


O referido convênio baseou-se na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de dezembro de 1996 (Lei 9.394/96), que traz um capítulo (Título VI) sobre os profissionais da educação em que o MEC propõe, entre outros aspectos, a formação de professores da educação básica de forma “preferencial em nível superior" e institui a Década da Educação, estabelecendo um prazo de dez anos, a contar de 1998, para que todos os professores estivessem devidamente habilitados nesse nível e que somente os professores com esse nível de estudo fossem admitidos para o exercício da docência na educação básica.


A partir da LDB, resoluções e ações foram desenvolvidas pelo governo federal, assim como por estados e municípios em parceria com vários organismos, entre eles, as Universidades (a exemplo do PEC). Hoje, mais uma vez, a qualificação dos professores encontra-se na pauta do MEC com o Programa de Formação Inicial para Professores em Exercício no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, o Pró-Licenciatura. 


Em relação à associação teoria e prática, a entrada dos alunos PEC deu uma nova dinâmica ao Curso de Pedagogia, ou seja, a prática desses professores-alunos invadiu a Universidade e possibilitou, mesmo que dentro de certos limites, o seu questionamento, aliando teoria e prática. Dentro de certos limites, porque a Universidade, primeiro, é marcada historicamente pela dicotomia teoria e prática e, segundo e dialeticamente relacionado ao ponto anterior, está inserida em uma sociedade que fomenta essa dicotomia, a sociedade capitalista do século XXI.


A dicotomia da relação teoria e prática também veio à baila na pesquisa da referida tese de doutorado. Um dos professores aponta que a prática traz, mostra desafios que, em sua maioria, não poderiam ser pensados a priori, o que não significaria, segundo o professor, deixar à mercê da prática o conhecimento necessário ao seu desenvolvimento. Essa posição deixa clara, embora de forma não consciente
, a ausência da reflexão sobre a prática ainda na Universidade e sua importância na formação do professor.


Desde os primeiros contatos com os sujeitos da pesquisa, ainda na aplicação dos questionários, fica patente que a concepção dos professores apóia-se na sua cotidianidade, ou seja, na sua própria prática. O professor, citado anteriormente, ao retornar à Universidade para cursar Licenciatura, uma vez que já se encontrava atuando na escola, assim se expressa: “se eu não tivesse voltado, certamente eu estaria até hoje na base do “achismo””. Entretanto, apesar de positiva a preocupação com os “achismos” na sua profissão, o professor não estava consciente de que, nas aulas da Licenciatura, ele estava refletindo sobre a sua prática, ou seja, ele estava usando a sua prática como princípio educativo.


O próprio professor anuncia essa práxis no processo de aprendizado, ou seja, as necessidades criadas pela disciplina e pela prática já desenvolvidas: “eu já estava na disciplina, já estava no curso na necessidade de aprender [...]. Então, na medida do possível, eu tentei assimilar, tentei associar ao máximo aquilo ali que a gente tava aprendendo com a minha realidade já em sala de aula”.


A necessidade de aprender destacada pelo professor vai ao encontro da “zona de desenvolvimento próximo” em Vigotski (2000) em que a apropriação, enquanto ação efetiva do homem sobre a realidade concreta, ao objetivar-se, gera novas funções, novas necessidades, novas faculdades na atividade e na consciência humana, enfim, ação, novas idéias, novas ações, novas idéias, em um eterno devenir.


Os aspectos levantados remetem à Universidade. A dicotomia entre a teoria e a prática se explica, por um lado, pelo distanciamento da reflexão teórica sobre essa prática e aponta que a Universidade não favoreceu a compreensão acerca dos enfrentamentos pedagógicos e políticos. Por outro lado, traduz a separação entre a Universidade e a escola, ou seja, traduz uma distância entre a Universidade, entendida como instância do pensamento humano, e a escola, instância da prática. Enfim, entre a Universidade e a vida. 


Também vale salientar que, se a formação acadêmica dos educadores, por si só, não é garantia de mudança no status quo, ou seja, não resolve os inúmeros desafios impostos à educação brasileira e aos seus educadores, não se deve esperar que transformações econômicas, políticas e sociais ocorram para que os entraves educacionais ligados à formação dos professores comecem a ser enfrentados (FREIRE, 2004, p. 38).


Ao deixar de contribuir na construção de uma concepção do mundo mais unitária, a Universidade tem favorecido a concepção de que o papel do professor é “criar” condições que favoreçam o processo de ensino-aprendizagem, em detrimento do seu papel de viabilizar práticas político-pedagógicas que possibilitem ao aluno uma leitura do mundo na busca de sua transformação.


Na década de 2000, a UFPB desenvolveu uma série de estudos com vista à reformulação curricular de seus cursos. A partir desses estudos, os cursos, de forma geral, e os Cursos de Licenciatura, em particular, começaram a reescrever os seus Projetos Políticos Pedagógicos, hoje Projeto Pedagógico de Curso, de forma que os estágios se desenvolvessem ao longo de todo o curso.


Essa tendência, apesar de trazer nova luz aos cursos, com a introdução das mais variadas realidades (escolas, creches, comunidades, hospitais, empresas, etc.), também tem sido motivo de grandes questionamentos acerca do conhecimento que os alunos dispõem de forma a enfrentar os desafios trazidos com a prática. Novamente aqui, a Universidade é compreendida como espaço do pensamento “puro” e as realidades acima, espaço de recebimento desse pensamento.


O professor, acima mencionado, afirma que o retorno à Universidade para fazer o Curso de Licenciatura favoreceu a elaboração de associações entre a sua prática e as teorias abordadas no referido Curso. Entretanto, vale se perguntar: será que os alunos de Licenciatura que não possuem uma experiência prática antes do Curso de Licenciatura, ou seja, que não têm essa anterioridade da prática também fazem associações teórico-práticas? A resposta a essa questão é, provavelmente, sim, mas fazem associações de que natureza? 


Assim, o objetivo do presente estudo é “conhecer as associações que os discentes das Licenciaturas desenvolvem acerca da relação teoria e prática nas disciplinas pedagógicas”. Entretanto, essas associações encontram-se dialeticamente relacionadas às concepções dos respectivos Cursos e de seus docentes acerca de como ocorre essa relação, seja para o aluno se contrapor a elas, seja para corroborá-las. 


Nesse sentido, fez-se necessário investigar as orientações previstas tanto na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e no Documento da Conferência Nacional de Educação (CONAE), quanto nos documentos oficiais da UFPB que regem as Licenciaturas, como a Resolução 04/2004 que estabelece a Base Curricular para a Formação Pedagógica dos Cursos de Licenciatura e os Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs). Em relação aos PPCs vale salientar as reorientações introduzidas nas Licenciaturas com os novos Projetos Pedagógicos de Curso. 

2
FUNDAMENTOS TEÓRICOS-METODOLÓGICOS


Em relação ao caminho teórico-metodológico, três aspectos merecem ser destacados: a pesquisa e, por conseguinte, o presente estudo baseia-se na análise gramsciana de enfrentamento das contradições que se refletem nas instituições e nas concepções de seus membros; essa concepção encontra-se relacionada à totalidade das relações sociais e, portanto, reflete as contradições dessa totalidade; e tanto “o investigador e o investigado (grupo de professores, alunos, comunidade ou povo) são ambos sujeitos, o objeto é a realidade” (GAMBOA, 1998, p. 38).


Portanto, se entendidas como construção social, tanto a concepção dos pesquisadores, como a dos sujeitos da pesquisa, e a concepção presente nos documentos que orientam os Projetos Político Pedagógicos dos Cursos de Licenciatura estão inseridas em uma dada sociedade, em um dado contexto histórico, no caso, o contexto da sociedade brasileira capitalista no início do século XXI e, portanto, ao mesmo tempo em que se encontram atravessadas pela contradição são passíveis de mudança.


Esse estudo desenvolver-se-á, por um lado, a partir do estranhamento frente às concepções e às práticas instaladas como consenso social, exercendo sobre as mesmas uma reflexão, e buscando construir a sua mudança frente aos desafios educacionais que se impõem, na atualidade, ao professor. Por outro lado, em uma perspectiva qualitativa, tendo como caminho teórico o materialismo histórico e como método de análise a dialética materialista. Com base no materialismo histórico, o material coletado será analisado a partir do modo de produção dos bens materiais, ou seja, enquanto determinado pelas condições da vida material da sociedade, ao mesmo tempo em que determina as condições materiais da vida social. 


A escolha da dialética em Marx (1978, p.116-117), entendida enquanto processo da reprodução do concreto por meio do pensamento a partir do concreto, segundo Gamboa (1989, p. 33)
, implica tomar como ponto de partida o concreto real (“objeto real”) que tem “origem empírico-objetiva histórica e [“síntese de múltiplas determinações"], passar pelo abstrato, de características subjetivas, e formar uma nova síntese” [concreto do pensamento ou conhecimento do objeto real ou concreto pensado], que é uma síntese consciente das múltiplas determinações, “validada na mesma ação de conhecer, quando o conhecido é confrontado com o seu ponto de partida através da prática”.


Na pesquisa, essa dialética consiste em três movimentos. Um primeiro movimento em que se parte do real, ou seja, das reflexões desenvolvidas a partir das respostas dos professores da rede pública estadual de ensino na pesquisa da tese de doutorado e das relações estabelecidas em sala de aula com os discentes (incluindo os alunos PEC), enquanto professora da disciplina Psicologia da Educação (concreto real). Seguido do segundo movimento de análise do material empírico coletado nesta pesquisa (abstração). Por fim, o terceiro movimento de construção de uma nova síntese a partir dos elementos anteriores (concreto pensado).


Como metodologia de análise do material empírico, o presente trabalho tem se baseado no “processo hermenêutico-crítico”, uma vez que, assim como destaca Gamboa (1998, p. 34), “a reflexão filosófica não pretende permanecer na hermenêutica senão que buscar uma dimensão crítica [...] Por essa razão nosso estudo inclui uma discussão sobre as contradições, os conflitos ou os paradoxos da prática da investigação educacional”. 


No presente estudo estarão envolvidos a concepção do mundo e a experiência dos pesquisadores e dos sujeitos, o fenômeno a ser estudado, o método adotado, os elementos obtidos no diálogo com os sujeitos e a fundamentação teórica. A esse respeito Gamboa (1998, p. 53) destaca: “a concepção de realidade ou de mundo (cosmovisão) depende em grande medida da própria história de cada investigador. [...] A concepção de mundo é uma categoria geral e fundamental que está intimamente ligada ao problema central da filosofia”
.


Para a realização da pesquisa serão utilizados quatro instrumentos que se complementam: a pesquisa documental, a observação não-participante, o questionário e a entrevista semi-estuturada aprofundada. 


A pesquisa documental busca analisar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), o documento base da Conferência Nacional de Educação (CONAE) e os documentos relativos à orientação da UFPB para os Projetos Político Pedagógicos dos Cursos de Licenciatura, Resolução 04/2004 do CONSEPE, assim como os Projetos Político Pedagógicos de cada Licenciatura. 


A observação não participante atravessa toda a pesquisa e o investigador atua “como espectador atento” (RICHARDSON, 1999, p. 260). O questionário dirige-se aos docentes que ministram disciplinas pedagógicas nas Licenciaturas. A entrevista semi-estruturada aprofundada dirige-se aos discentes dos Cursos de Licenciatura da UFPB, que já cursaram as disciplinas pedagógicas. 


As disciplinas pedagógicas referem-se em Pedagogia: Psicologia da Educação II; Sociologia da Educação II; Filosofia da Educação II; História da Educação II; Didática; Gestão Educacional; e Ensino; nas demais Licenciaturas: Fundamentos Psicológicos da Educação, Fundamentos Antropo-filosóficos, Fundamentos Sócio-históricos, Didática, Gestão e as Práticas de Ensino. 


Uma vez que o Curso de Pedagogia diferencia-se das demais Licenciaturas pela sua especificidade na formação não apenas para exercer o magistério, mas também para a orientação e supervisão escolar, a educação de jovens e adultos, a educação especial, a educação do campo, entre outras, a escolha das referidas disciplinas justifica-se na medida em que possibilita futuros estudos comparativos entre as Licenciaturas, incluindo a Pedagogia.


Por fim, a visita às Coordenações de Curso das Licenciaturas e aos Departamentos tem ocorrido periodicamente, visando a análise dos Projetos Pedagógicos de Curso, tanto do currículo antigo, como do currículo novo. Neste último, os alunos se encontram no 4º período na Licenciatura de Educação Física e 8º período na Licenciatura de Matemática. 

3 
RESULTADO


O cronograma da presente pesquisa tem se desenvolvido a partir de reuniões semanais, ao longo de toda a pesquisa, com o objetivo de: discutir o Projeto, enfocando o seu objetivo; refletir sobre textos relativos ao tema; selecionar os sujeitos, professores e alunos, a serem entrevistados e definir os próximos encaminhamentos. Além desses passos busca-se contatar com as Coordenações dos Cursos de Pedagogia, Educação Física e Matemática no intuito de obter o PPP novo e antigo, e com os Departamentos do Centro de Educação, de forma a conhecer o quadro de disciplinas e seus respectivos professores.


A pesquisa encontra-se em fase de análise documental que ocorre pari passu à definição dos docentes para entrevista e dos discentes para aplicação dos questionários. Nesse sentido, reflexões iniciais já podem ser apresentadas, mesmo que de forma embrionária.


Primeiro, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), (Lei 9.394/96) de dezembro de 1996, traz um capítulo (Título VI) sobre os profissionais da educação em que o MEC, propõe, entre outros aspectos, a formação de professores da educação básica de forma “preferencial em nível superior" e alterações estruturais para esta formação, entre elas, que a formação dos profissionais da educação terá como fundamentos "a íntima associação entre teorias e práticas; assim como privilegia, como eixo de formação a prática de ensino, enquanto espaço de superação da fragmentação na formação dos professores.


Outro documento oficial do MEC, é o da Conferência Nacional de Educação (CONAE) que, no documento final aprovado em 2010, entre outros pontos, destaca a importância da relação teoria e prática, e da Universidade, enquanto espaço privilegiado para o desenvolvimento dessa relação, assim como reconhece a especificidade do trabalho docente, que conduz à articulação entre teoria e prática (ação/reflexão/ação) e à exigência de que se leve em conta a realidade da sala de aula e da profissão e a condição dos/das professores/as (p. 80). 


Por fim, a análise preliminar nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Pedagogia, Educação Física e Matemática, à luz da Resolução 04/2004, que estabelece a Base Curricular, para a Formação Pedagógica dos Cursos de Licenciatura, permite: primeiro, destacar que há diferenças em relação às disciplinas pedagógicas ministradas no Curso de Pedagogia e aquelas ministradas nos demais Cursos. Segundo, no PPC antigo do Curso de Educação Física a relação teoria e prática é ressaltada na formação do profissional, uma vez que

a formação pretendida não poderá centralizar-se numa dimensão exclusivamente técnica, mas na unidade totalizada do conjunto das interferências filosóficas, sociais, psicológicas, fisiológicas, anatômicas e histórico cultural, que possibilitem a compreensão do fenômeno corpo movimento e suas implicações para a melhoria das condições de vida da população.


No entanto, esta relação é dissociada nas Ementas que separam o conhecimento humanístico, Fundamentos Psicológicos, Fundamentos Histórico-Filosóficos e Sociologia, do conhecimento técnico, Didática, Metodologias e Práticas. Já o PPC novo, na modalidade Licenciatura, enfatiza, em seus objetivos, a aproximação entre a teoria e a prática, e aponta que, durante o processo de formação do educando, deve-se 

oportunizar experiências curriculares e extracurriculares que possibilitem a vivência do aluno em seu campo de trabalho. Promover a unidade teoria-prática, por meio de atividades planejadas e sistematizadas de programas de iniciação cientifica, extensão, estágios, intercâmbios, monitorias e iniciação a docência, além de estudos complementares e outras atividades acadêmico-científico-culturais.

4
CONSIDERAÇÕES

A partir da análise documental percebemos a complexidade na concretização da presente pesquisa. As disciplinas Estrutura e Funcionamento do Ensino, Metodologia de Ensino e Estágio curricular mudaram sua nomenclatura após a reformulação do Projeto Pedagógico do Curso de acordo com a Resolução 04/2004 e tornaram-se, respectivamente, Política Educacional da Educação Básica, Ensino de (disciplina) e Estágio supervisionado. Outras constatações: as Ementas de algumas disciplinas, mais precisamente Estágio Supervisionado, não seguem as mesmas orientações que determina a Resolução 04/2004 que “Estabelece a base curricular dos cursos de licenciaturas”; por fim, alguns professores, lotados em outros Centros, lecionam disciplinas pedagógicas oferecidas pelo Centro de Educação, às Licenciaturas de Matemática e Educação Física. 


Apesar de a pesquisa estar em andamento, a análise preliminar dos documentos, aponta que a teoria ainda tem um lugar privilegiado na relação teoria e prática. A LDB e o documento base da CONAE afirmam a importância da relação teoria-prática (o documento da CONAE inclusive apresenta o trabalho como princípio educativo). Entretanto, a teoria tem sua anterioridade frente à prática, a exemplo da LDB que aponta a prática pedagógica como “espaço de superação da fragmentação na formação dos professores”, de forma a unir teoria e prática. 


Portanto, estes aspectos situam as instituições, e seus respectivos documentos, e as idéias no cenário das sociedades capitalistas, em que essa relação, enquanto práxis, não pode aparecer em toda a sua plenitude. 
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